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PERCURSO PROFISSIONAL  

 
• Assistente Convidado na Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, leccionando Introdução ao Estudo do 

Direito I e II, sob a regência dos Professores Doutores Miguel Nogueira de Brito e David Duarte (Fevereiro 2020-...) 

• Advogado Associado na Pares Advogados (Setembro 2019-…) 

• Advogado Associado na Sérvulo e Associados (Setembro 2018-Julho 2019) 

• Advogado Estagiário na Sofia Galvão Advogados (Março 2016-Agosto 2018) 

• Estagiário no Departamento Jurídico do Ministério dos Negócios Estrangeiros, ao abrigo de Protocolo celebrado 

com a Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa (Fevereiro 2015-Abril 2015) 

PERCURSO ACADÉMICO  

• Elaboração de Tese de Mestrado subordinada ao tema A caducidade nos actos administrativos permissivos: 

estrutura, fundamento e natureza jurídica, sob a orientação do Professor Doutor Paulo Otero (2020-….) 

 

• Conclusão da parte curricular do Mestrado em Direito e Ciência Jurídica, vertente de Direito Administrativo, na 

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa (2018-2020): 

 

o Relatório de Direito Constitucional (regência do Prof. Doutor Ricardo Branco): A apreciação de factos no 

processo de fiscalização sucessiva abstracta da constitucionalidade: objecto, fundamento e efeitos (18 Valores) 

 

o Relatório de Contencioso Administrativo (regência do Prof. Doutor João Tiago da Silveira): A juridificação de 

efeitos de facto decorrentes do acto administrativo no contencioso administrativo português (17 valores) 

 

o Relatório de Direito Administrativo (regência do Prof. Doutor Paulo Otero): A caducidade no acto autorizativo: 

estrutura e natureza jurídica (18 valores) 

 

 

• Pós graduação em Direito da Arbitragem, pelo Centro de Investigação de Direito Privado da Faculdade de Direito 

da Universidade Lisboa (2016) 
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•  Licenciatura em Direito na Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa - média final de 17,2 Valores (2011 -

2015) 

PUBLICAÇÕES E CONFERÊNCIAS  

• “A obrigação de não ceder o crédito no direito português: breves reflexões sobre o seu regime”, (em co-autoria 

com JOÃO SERRAS DE SOUSA), in Revista da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, n.º 54, n.os 1 e 2, 2013, 

pp. 303-354 

 

• “Os efeitos putativos na nulidade dos actos urbanísticos entre a tutela da confiança e o interesse público”, in E- 

Publica, Revista Electrónica de Direito Público, n. º 2, Junho de 2014, pp. 540-568 

 

• “A penhora de bens públicos: uma impossibilidade?” In Estudos de Execução e Insolvência (Org. de RUI PINTO) 

AAFDL, 2016, pp. 140-166 

 

• “Obrigação de indemnizar por facto ilícito extracontratual entre pessoas colectivas de Direito Público”, in Revista 

Jurídica da AAFDL, n.º 31, Novembro de 2019, pp. 85-108 

 

• “A acção para restituição de enriquecimento sem causa”, in Comentários à Legislação Processual Administrativa, 

(Org. de CARLA AMADO GOMES, ANA NEVES E TIAGO SERRÃO), Volume II, AAFDL, 2020, pp. 127-160 

 

• Participação nas II Jornadas de Direito dos Contratos Públicos, promovidas pelo ICJP, em 01 de Outubro de 2020, 

com intervenção subordinada ao tema: A norma proibitiva da contratação com prejuízo nos serviços de segurança 

privada: sentido e validade 

 

PRÉMIOS E DISTINÇÕES  

• Vencedor do Prémio de Melhor Trabalho de Alunos, no âmbito do Centenário da Faculdade de Direito da 

Universidade de Lisboa (2013), com o artigo A obrigação de não ceder o crédito no direito português: breves 

reflexões sobre o seu regime, elaborado em co-autoria com JOÃO SERRAS DE SOUSA 

 

• 2.º lugar no âmbito do Prémio Miguel Galvão Telles (2018) com o artigo Obrigação de indemnizar por facto ilícito 

extracontratual entre pessoas colectivas de Direito Público 

 

• Vencedor dos I Jogos de Direito Público, organizados pela Úria Menendez-Proença de Carvalho (2015), em equipa 

constituída por JOÃO SENA e PATRÍCIA TEIXEIRA 

APTIDÕES LINGUÍSTICAS 

• Inglês (B2); Espanhol (B2); Francês(B1); Italiano(A2) 


